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Boas Práticas 
Comerciais 
e um ato 
simbólico

Foi um ato simbólico aquele a que 
os ministros da Economia, Siza 
Vieira, e da Agricultura, Capoulas 

Santos, assistiram esta semana, com a 
formalização da adesão de perto de 
cinco dezenas de empresas ao Código 

de Boas Práticas Comerciais na Cadeia 
Agroalimentar. 

Em dezembro de 2017, seis associa-
ções/confederações – APED, a CAP, a 
CCP, a CIP, a CNA e a CONFAGRI – já 
tinham alinhado num quadro voluntário 
de princípios e boas práticas. 

Esta semana, foi a vez de produ-
tores e industriais (Lactogal, Nestlé, 
Sumol+Compal, Mondelez, Sovena, 
Sonae, Frutoeste, Vitacress e outras) e 
dos retalhistas de assinarem por baixo. 
Assumiram, preto no branco, publica-
mente, perante os fornecedores, os 
clientes e o país, que se comprometem 
a “atuar em estrita conformidade com 
a legislação, incluindo a da concorrên-
cia”, prometendo que vão “negociar 
entre si de forma responsável, de boa-
-fé e com diligência profi ssional”.

Por isso, é salutar que os grandes re-

talhistas que operam no país – Pingo 
Doce Distribuição Alimentar, Modelo 
Continente Hipermercados, Lidl & Com-
panhia, Auchan Retail Portugal, Recheio 
Cash & Carry e a recém-instalada em 
Portugal Irmadona Supermercados (Mer-
cadona) – tenham subscrito o Manual. 

É bom sabermos que eles assumem 
a prática de boas práticas. Para mais 
quando ainda nos chegam relatos indi-
viduais, sempre a medo e sempre em 
‘off’, de práticas comerciais ilegais, des-
leais, indignas e de condições leoninas 
ao longo da cadeia de abastecimento 
alimentar e não alimentar. 

Que levante a mão o produtor ou in-
dustrial que nunca sentiu na pele – e na 
fatura – a imposição de descontos não 
contratualizados nos preços ou a alte-
ração súbita de valores, datas e condi-
ções. Que se levante da cadeira aque-

le que nunca ouviu falar das ‘notas de 
débito’, apresentadas por certos reta-
lhistas no fi nal do ano só porque sim, e 
que deixam os operadores económicos 
entre a espada da saída da sua insígnia 
dos lineares e a parede que é terem de 
aceitar receber uns milhares de euros a 
menos no acerto contabilístico fi nal em 
troca de lá permanecerem. 

Não é crível que a deslealdade co-
mercial vá acabar só porque um Ma-
nual de Boas Práticas foi assinado na 
presença de dois ministros. O mercado 
é pequeno e feroz e a crescente con-
corrência eleva a fasquia todos os dias. 
Mas se esse Manual, a par da prometi-
da revisão do Decreto-Lei sobre Práti-
cas Individuais Restritivas do Comércio 
(PIRC), surtir efeitos, Portugal dá mais 
um passo no caminho da ética e da 
transparência. 
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Veracruz investe 50 
milhões em amendoal 
na Beira Baixa

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

A cadeia retalhista espanhola Mer-
cadona abriu esta semana em 
Canidelo, Vila Nova de Gaia, o 

seu primeiro supermercado em Portu-
gal, que representou um investimen-
to total de 11,5 milhões de euros (oito 
milhões na construção e equipamento 
da loja e o restante montante na cons-
trução, ao lado, de um novo estádio do 
Sport Clube de Canidelo, que cedeu o 
terreno das suas antigas instalações para 
esta primeira superfície comercial).

Este é o primeiro projeto de interna-
cionalização da Mercadona, que opera 
no mercado espanhol com 1636 lojas 
e uma faturação de 24 305 milhões de 
euros em 2018. Ficou marcado por uma 
visita institucional que contou com a 
presença do seu presidente, Juan Roig, 
e da vice-presidente, Hortensia Herrero, 

assim como dos restantes membros do 
Conselho de Administração e do Comi-
té de Direção da empresa. De Portugal 
compareceu o ministro Adjunto e da 
Economia, Pedro Siza Vieira, o secretá-
rio de Estado da Agricultura e Alimen-
tação, Luís Medeiros Vieira, o secretário 
de Estado da Defesa do Consumidor, 
João Torres, e o presidente da Câmara 
de Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues.

O supermercado de Canidelo empre-
ga 85 trabalhadores, mais 25 do que os 
inicialmente previstos quando a Merca-
dona ainda não previa a abertura das lo-

jas ao domingo no nosso país, revelou 
André Silva, diretor de Comunicação 
para Portugal, durante uma visita guiada 
aos jornalistas pelo interior da unidade. 

Todas as 10 lojas que a empresa tem 
projetadas em Portugal para o segun-
do semestre de 2019, nos distritos de 
Porto, Braga e Aveiro, vão operar com 
aproximadamente o mesmo número de 
colaboradores (85, mais 25 do que os 
inicialmente previstos, de modo a asse-
gurar as aberturas aos domingos). Estão 
todos vinculados à Mercadona por “con-
trato de trabalho efetivo desde o primei-
ro dia”, frisou André Silva. 

1100 trabalhadores até ao final 
do ano e 150 lojas no horizonte

À semelhança dos outros retalhistas 
já instalados em Portugal, os super-
mercados estarão abertos aos domin-

gos. Aos funcionários serão assegura-
das duas folgas por semana, “sempre 
que possível seguidas”. Todos os 900 
trabalhadores já contratados pela Mer-
cadona em Portugal – 1100 até ao fi-
nal do ano – receberam formação em 
Espanha. A empresa estima ter gasto 
“cerca de 50 mil euros com a formação 
de cada trabalhador”, incluindo via-
gens e estadias.

Em Portugal não há ainda estimativa 
do volume de negócios que vai ser pos-
sível faturar até ao final do ano. “Viemos 
para Portugal para aprender; temos de 

Juan Roig (ao centro), presidente da Mercadona.

“A Mercadona pode contar com uma agricultura que é cada 
mais profissional, inovadora e orientada para o mercado, 

assegurando altos padrões de segurança alimentar”, garantiu o 
secretário de Estado da Agricultura
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A região da Beira Baixa recebeu 
esta terça-feira a visita do secretá-
rio de Estado das Florestas e do 

Desenvolvimento Rural, Miguel Freitas, 
para assinalar o investimento de 50 mi-
lhões de euros que o grupo luso-brasilei-
ro Veracruz está a fazer na plantação de 
2000 hectares de amendoeiras no Fun-
dão e Idanha-a-Nova. O projeto foi, aliás, 
recentemente reconhecido pela AICEP 
como Projeto de Potencial Interesse Na-
cional (PIN), um estatuto que distingue os 
empreendimentos de impacto relevan-
te no país, que promovem o desenvolvi-
mento económico, social, tecnológico e 
de sustentabilidade ambiental.  

O objetivo dos investidores é chegar 
aos 5000 hectares de produção e, quan-

do a fábrica 
de descas-
que e trans-
formação de amêndoa 
estiver pronta, até 2021, 
a empresa conta exportar 
70% da produção.

São mais de três milhões de amendoei-
ras. Estamos em presença de “um dos 
maiores projetos agrícolas jamais realiza-
dos no distrito de Castelo Branco”, re-
gião de onde, quando a plantação es-
tiver totalmente instalada e a produção 
a decorrer em velocidade cruzeiro, vão 
sair 4000 toneladas anuais de amêndoa, 
todas de variedades tradicionais medi-
terrânicas. No futuro, e através da aber-
tura de capital a outros investidores, a 
Veracruz pretende chegar aos 5000 hec-
tares de amendoal implantados.

Em declarações à “Vida Económica”, 
David Carvalho, sócio fundador da Ve-
racruz, fala de condições climatéricas 
e de solo “privilegiadas para a cultura 
de amêndoa”. “Portugal tem um clima 
seco, sol, água e 300 horas anuais abai-
xo de 7ºC de temperatura”, frisa David 
Carvalho. Por outro lado, acrescenta, a 
região “está muito próxima dos princi-
pais mercados de importação de amên-
doa: Alemanha, França e Espanha”.

E porquê investir na amêndoa e não 
noutra produção agrícola?, questioná-
mos o investidor. David Carvalho conhe-
ce o mercado e sabe que “a produção 
mundial de amêndoa atingiu, na últi-
ma campanha, 1,2 milhões de tonela-
das, um valor que duplicou no espaço 
de apenas uma década”. A rentabilida-
de do investimento pode, por isso, es-

tar assegurada, até porque “a procura 
tem sempre acompanhado esta subida, 
o que demonstra que a amêndoa é uma 
cultura de futuro, sobretudo se pensar-
mos que os consumidores são cada vez 
mais exigentes e estão mais predispos-
tos a consumirem alimentos saudáveis”.

Redução da produção 
na Califórnia gera “bons preços 
da amêndoa no mercado”

O sócio fundador da Veracruz lem-
bra que “são vários os estudos que têm 
demonstrado os benefícios deste fruto 
seco na prevenção de doenças degene-
rativas, na redução do colesterol, na di-
minuição de acidentes cardiovasculares 
e no tratamento de alergias”. Daí que, 
“seja na indústria agroalimentar, de de-
rivados ou de cosmética, as utilizações 

da amêndoa parecem ser, atual-
mente, infindáveis”. E não fosse 

este “aumento exponencial 
da procura”, ainda se deu 

“uma redução 
da produção na 

Cal i fórnia, 
por mo-
tivos cli-

matéricos”. E essa condicionante “tem 
proporcionado bons preços da amên-
doa no mercado”.

Os investidores luso-brasileiros pre-
vêem, até 2021, a instalação de uma fá-
brica de descasque e processamento de 
amêndoa na mesma região, o que levará 
ao investimento de 6,5 milhões de euros. 
A unidade terá capacidade para receber 
e transformar a produção de outros pro-
dutores locais, “garantindo-lhes canais 
de escoamento”. A empresa está certa 
de que esta unidade industrial “permiti-
rá atrair outros investimentos em amen-
doal e reabilitar terrenos abandonados, 
promovendo o desenvolvimento econó-
mico e social da zona”.

A Veracruz aposta em “tecnologias de 
‘smart farming’”, socorrendo-se de dro-
nes e da captação de imagens satélite 
para verificação do desenvolvimento e 
saúde das plantas. Em simultâneo, im-
plementa “as mais sustentáveis tecno-
logias de agricultura de precisão e eco-
nomia circular”, como a introdução de 
sondas no solo para monitorização da 
utilização de água e de fertilizantes. A 
empresa tem “parcerias científicas e tec-
nológicas com institutos e universidades 
locais” e está disponível para “apoiar 
‘startups’ de ‘agrotech’, disponibilizan-
do parte das suas terras como campos 
de exploração e ‘showroom’ para estes 
novos projetos”.

Mercadona contratou  mais 25 
trabalhadores por loja  para 
garantir abertura aos  domingos
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saber adaptar-nos ao mercado”, respon-
deu o diretor de comunicação à “Vida 
Económica” quando questionado sobre 
as expectativas de vendas.

Juan Roig disse tratar-se de “um dia 
histórico para a Mercadona, pois tor-
námos realidade o nosso sonho de in-
ternacionalizar a empresa num país vizi-
nho com o qual temos importantes laços 
emocionais e culturais, como é o caso 
de Portugal”. E agradeceu a Portugal 
“o apoio recebido para tornar realida-
de este marco empresarial num país que 
nos acolheu de braços abertos desde o 
primeiro dia e que é um exemplo de mo-
dernidade e inovação”. 

Até ao fi nal de 2018 a Mercadona já 
tinha investido cerca de 160 milhões de 
euros nos três primeiros anos em Portu-
gal para assegurar a abertura dos pri-
meiros 10 supermercados. Esta semana, 
porém, Juan Roig revelou que o investi-
mento total já soma 260 milhões de eu-
ros. Em 2020 vão abrir mais 10 unidades 
e prometeu “nos próximos anos” atin-
gir as 150 lojas no país. A par disso, a 
retalhista espanhola vai “investir noutro 
bloco logístico perto de Lisboa”, para 
dar suporte à sua expansão para o sul 
do país. Hoje dispõe apenas de um em 
Laúndos, na Póvoa de Varzim.

CIP: entrada da Mercadona 
“é boa para a economia 
portuguesa”.  

Pedro Siza Vieira, ministro Adjunto e 
da Economia, surpreendeu os convida-
dos e os jornalistas com a presença. Fez 
questão de elogiar a aposta da Merca-
dona em Portugal e o seu trabalho para 
“diversifi car as escolhas para os con-
sumidores” num território com outros 
operadores “altamente sofi sticados” já 
a operar e onde “o retalho alimentar é 
muito sofi sticado”. Ainda assim, ressal-
vou que a retalhista espanhola entra em 
Portugal “com sucesso” e numa “econo-
mia em crescimento” onde “há espaço 
para todos”. 

Além de governantes, autarcas – Luísa 
Salgueiro, presidente da Câmara de Ma-
tosinhos também marcou presença – e 
fornecedores, vários dirigentes empre-
sariais fi zeram questão de comparecer. 

Rafael Campos Pereira, vice-presiden-
te da Direção da CIP – Confederação 
Empresarial de Portugal, foi parco em 
declarações, mas sublinhou à “Vida Eco-
nómica” que “investimentos desta natu-
reza são sempre excelentes” e que a en-
trada da Mercadona no país “é boa para 
a economia portuguesa”.  

Luís Miguel Ribeiro, vice-presiden-
te da AEP – Associação Empresarial de 
Portugal, assinalou o facto de a Merca-
dona ter escolhido o Norte do país para 
arrancar com o seu primeiro projeto de 
internacionalização. Além da proximida-
de com Espanha, “também é sinal da di-
nâmica do Norte de Portugal e da ca-
pacidade e do poder de compra que o 
Norte mostra”, disse.

O Decreto-Lei nº 166/2013, de 
27 de dezembro, vulgarmente 
conhecido como diploma das 

PIRC (Práticas Individuais Restritivas do 
Comércio), entrou em vigor a 25 de fe-
vereiro. Revogou o Decreto-Lei 370/93 
e procedeu à atualização do regime san-
cionatório associado.

Entre as práticas punidas pelo novo 
diploma está a aplicação de preços ou 
de condições de venda discriminató-
rios (Art. 3º), a falta de transparência das 
condições de venda e políticas de pre-
ços (Art. 4º), as vendas com prejuízo – 
oferecer para venda ou vender um bem 
a uma empresa ou a um consumidor por 
um preço inferior ao seu preço de com-
pra efetivo – (Art. 5º), a recusa de ven-
da de bens ou de prestação de serviços 
(Art. 6º) e as práticas negociais abusi-
vas – obtenção de contrapartidas por 
promoções em curso ou já ocorridas, 
incluindo os descontos através da atri-

buição de um direito de compensação 
em aquisição posterior de bens equiva-
lentes ou de outra natureza ou a altera-
ção retroativa de um contrato de forne-
cimento (Art. 7º).

Com o novo diploma foram aumenta-
das as penalizações e adotadas medidas 
cautelares e de aplicação de sanções 
pecuniárias compulsórias (ver tabelas). A 
legislação anterior previa entre os 250 e 
3740 euros para as pessoas individuais 
e entre 250 e 15 000 euros para as em-
presas. A nova lei aplica às pessoas in-
dividuais coimas entre 250 e 20 000 eu-
ros, graduando as contraordenações em 
função da dimensão das empresas.  As 
coimas das microempresas variam entre 
os 500 e 50 000 euros e as das peque-
nas empresas variam entre os 750 e os 
150 000 euros. As médias empresas fi -
cam sujeitas a um mínimo de 1000 eu-
ros e os 450 000 euros e as coimas para 
as empresas de grande dimensão osci-

lam entre os 2500 e os 2,5 milhões de 
euros.  Nos termos do Artº 13º do di-
ploma, compete à Autoridade de Segu-
rança Alimentar e Económica (ASAE) a 
fi scalização do cumprimento e a instru-
ção dos processos de contraordenação 
(antes era da competência da Autorida-
de da Concorrência). A decisão de apli-
cação das coimas compete ao inspetor-
-geral da ASAE.

Entretanto, através do Despacho con-
junto nº 15480/2011, de 15 de novem-
bro, dos Ministros da Agricultura e da 
Economia, foi criada a PARCA – Plata-
forma de Acompanhamento das Rela-
ções na Cadeia Alimentar. Além de ser 
um fórum de debate privilegiado, foi-
-lhe atribuída a missão de promover a 
análise das relações entre os setores de 
produção, transformação e distribuição 
de produtos agrícolas, com vista ao fo-
mento da equidade e do equilíbrio na 
cadeia alimentar.

Coimas atuais podem chegar aos 2,5 milhões de euros

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

O Governo vai rever, “até ao fi nal 
da legislatura”, o Decreto-Lei nº 
166/2013, de 27 de dezembro, 

sobre Práticas Individuais Restritivas do 
Comércio (PIRC), que entrou em vigor a 
25 de fevereiro de 2014, nomeadamente 
quanto ao regime sancionatório. A infor-
mação foi avançada à “Vida Económica” 
pelo Secretário de Estado da Agricultu-
ra e Alimentação, Luís Medeiros Vieira, à 
margem da visita institucional à primeira 
loja Mercadona em Portugal, esta sema-
na em Vila Nova de Gaia.

A alteração da lei vem ao encontro das 
novidades introduzidas pela nova dire-
tiva europeia das Práticas Comerciais 
Desleais, aprovada em março pelo Par-
lamento Europeu, e que visa proteger 
sobretudo os pequenos e médios for-
necedores com um volume de negócios 
anual abaixo dos 350 milhões de euros.

A notícia também surge na mesma 
semana em que cerca de 50 empresas 
aderiram ao Código de Boas Práticas 
Comerciais na Cadeia Agroalimentar. 
Um instrumento de auto-regulação apa-
drinhado pelos ministros da Economia, 
Pedro Siza Vieira, e da Agricultura, Ca-
poulas Santos, e em que participaram 
o presidente da Centromarca e coorde-
nador da governação do Código, Nuno 
Fernandes Thomaz, e o presidente da 
CIP, António Saraiva. 

“Felicito a Mercadona por fazer este 
investimento”, disse o secretário de Es-
tado da Agricultura, explicando à “Vida 
Económica” que a implantação da ca-
deia retalhista espanhola em Portugal 
“gera mais postos de trabalho” e, ao 
mesmo tempo, “mostra um sinal de con-
fi ança na economia portuguesa”. 

Por outro lado, 
sublinhou o go-
vernante, “é im-
portante que, 
numa econo-
mia de mer-
cado como 
a nossa, haja 
uma melhor 
avaliação 
da pro-
d u ç ã o 
nacio-
nal e 
u m 
m e -
lhor 

equilíbrio da cadeia de valor agroali-
mentar”. E fez notar que, “para um bom 
funcionamento do mercado, é neces-
sário contar com todos: os produtores, 
os fabricantes e os distribuidores, prati-
cando a transparência e combatendo as 
práticas de comércio desleal”.

“É necessário trazer 
transparência ao funcionamento 
do mercado”

Elogiando a postura comercial da 
Mercadona face aos fornecedores, Me-
deiros Vieira referiu-se aos contratos de 
fornecimento “até cinco anos” que a re-

talhista tem fi rmado com produtores e 
industriais portugueses. “É uma medida 
extremamente interessante e inovadora, 
que permite dar estabilidade aos produ-
tores e com garantia de preço e de es-
coamento dos produtos”, afi rmou.

À “Vida Económica” o secretário de 
Estado da Agricultura disse ainda que o 

sinal que o Governo quer transmi-
tir aos vários operadores, uma 

vez que está “a rever nes-
te momento as PIRC [De-
creto-Lei nº 166/2013, 
de 27 de dezembro], as 
práticas restritivas ao 
comércio, é no sentido 
de que o mercado seja 
mais transparente, 
combatendo - porque 
todos temos a obriga-
ção de combater - as 
práticas de comércio 
desleal”. Esse, diz, 
“é um objetivo de to-
dos e uma forma de 

gerar equilíbrio entre 
toda a cadeia agroa-

limentar. É que, “para haver concorrên-
cia no mercado, tem de haver equilíbrio 
entre produtores, transformadores e dis-
tribuidores e se há um desequilíbrio na 
cadeia agroalimentar, o próprio mercado 
da concorrência não funciona bem”. Por-
tanto, “é necessário trazer transparência 
ao funcionamento do mercado”.

O secretário de Estado aproveitou para 
“dar garantias à Mercadona que pode 
contar com uma agricultura que é cada 
mais profi ssional, inovadora e orientada 
para o mercado, assegurando altos pa-
drões de segurança alimentar” e, por ou-
tro lado, alinhada com “as novas tendên-
cias da alimentação moderna”. 

Mercadona contratou  mais 25 
trabalhadores por loja  para 
garantir abertura aos  domingos

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO ADMITE MUDANÇAS NO REGIME SANCIONATÓRIO

Governo vai rever a Lei das Práticas 
Individuais Restritivas do Comércio 
“até ao fi nal da legislatura”

Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado da Agricultura e 
Alimentação.
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dissipou as dúvidas que ainda houvesse. 
Referiu que entre as espécies comestí-
veis de insetos estão os besouros (31%), 
as lagartas (18%), vespas, abelhas e for-
migas (15%), grilos e gafanhotos (13%), 
verdadeiros insectos (11%) e as térmitas, 
libélulas, moscas e outros (12%). Frisou 
também as vantagens associadas à “bai-
xa emissão de gases com efeito de estu-
fa”, à “necessidade de pequena área de 
criação para produzir um quilo de pro-
teína”, ao “elevado índice de conversão 
alimentar” e à “capacidade para conver-
ter resíduos orgânicos em produtos de 
elevado valor proteico”.

E, sendo embora “difícil generalizar o 
valor nutricional dos insetos” – o teor de 
proteína na matéria seca de insetos varia 
entre 7 e 91% –, Carla Gonçalves revelou 
que “muitas espécies contêm aproxima-
damente 60% de proteína”. 

O próprio Comitê Científi co da EFSA 
aponta “um teor médio de proteína en-
tre sete e 48 g/100 g de inseto fresco”, 
notando que a farinha de alguns insetos 
apresenta “concentrações de aminoá-
cidos essenciais maiores que as encon-
tradas na farinha de soja e na proteína 
de referência da FAO”. A mesma fonte 
revela que o teor de ferro em muitos in-
setos comestíveis é “igual ou superior 
ao da carne bovina”, chegando a valo-
res “entre oito e 20 mg/100 g de maté-
ria seca em gafanhotos e entre 31 e 77 
mg/100 g em lagartas”. 

Em cru, processados (através de se-
cagem ou moagem) ou confecionados 
(cozidos, assados ou fritos), os insetos 
são, para esta investigadora, “uma fon-
te muito mais interessante substituta da 
carne”. Falta, no entanto, “disponibilizar 
mais estudos de biodisponibilidade” 
para se perceber melhor o seu valor nu-
tricional.
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Uma empresa de estudos de merca-
do, a Meticulous Research, citada 
há escassos meses num documen-

to produzido pelo Fórum Económico 
Mundial, estima que o mercado global 
de insetos comestíveis pode crescer 
para 1,18 triliões de dólares até 2023, 
triplicando os valores atuais.

Mas não é só o seu valor económico 
que pesa na equação. O facto de es-
tarmos perante um alimento com baixo 
impacto ambiental, que necessita de 
tecnologia reduzida, baixo investimen-
to e uma pequena área de criação para 
produzir elevadas quantidades de pro-
teína e que, para mais, contribui para a 
segurança alimentar e nutricional e para 
uma vida saudável para as gerações pre-
sentes e futuras, começa a convencer os 
mais renitentes, sobretudo no Ocidente. 

E mais ainda convence, se conside-
rarmos que, de acordo com a Organi-
zação para a Alimentação e Agricultura 
(FAO) das Nações Unidas, a população 
mundial deverá aumentar para nove mil 
milhões de pessoas em 2050 e que, fru-
to desse aumento populacional, haverá 
novas necessidades de consumo. Sen-
do que algumas das mais altas taxas 
de crescimento da população deverão 
ocorrer em áreas que dependem for-
temente do setor agrícola (agricultura, 
pecuária, silvicultura e pesca) e têm al-
tos níveis de insegurança alimentar. Isto 
associado à escassez de terra arável, de 
água, de recursos fl orestais, de produtos 
da pesca e dos recursos de biodiversida-
de, bem como nutrientes e energias não 
renováveis.

As próprias instituições europeias co-
meçam a aceitar esta opção alimentar. 
Em Portugal, a DGAV [Direção-Geral de 
Alimentação e Veterinária] já autoriza 
sessões pontuais de degustação desde 
que sem fi ns comerciais, assim como as 
entidades congéneres de outros países 
europeus. E até a Comissão Europeia 
começa a abrir as portas aos insetos 
para alimentação humana. Há um ano, 
num jantar ofi cial em Bruxelas oferecido 
a jornalistas pela Direção-Geral de Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural da Co-
missão, um dos três pratos à escolha era 
uma receita de insetos.

Carla Gonçalves, nutricionista dou-
torada em Ciências do Consumo Ali-
mentar e Nutrição pela Universidade 
do Porto e Diretora da Licenciatura em 
Ciências da Nutrição da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), foi 
uma das oradoras no INSECTA – II Con-
gresso Internacional sobre Produção e 
Utilização de Insetos, que decorreu na 
última semana na Escola Superior Agrá-
ria de Ponte de Lima. Falou com a “Vida 
Económica” sobre as propriedades dos 
insetos e sobre o facto de nalguns países 
este ser já um alimento disponível. 

Na sua apresentação ao congresso, 

Mercado global de insetos 
comestíveis pode crescer 
para 1,18 triliões de dólares 
até 2023

A ‘luz verde’ da Comissão Europeia 
para legalização da produção e 
comercialização de insetos para 
alimentação humana pode chegar 
no fi nal do ano, data em que é 
“expectável” que a Autoridade 
Europeia para a Segurança dos 
Alimentos (EFSA) emita um parecer 
científi co clarifi cador dos impactos 
do novo alimento e sobre se o seu 
consumo é seguro. 
Em entrevista à “Vida Económica” 
em Ponte de Lima, à margem 
do INSECTA – II Congresso 
Internacional sobre Produção e 
Utilização de Insetos, organizado 
pela Associação Portuguesa de 
Engenharia Zootécnica (APEZ), 
em parceria com a Escola Superior 
Agrária do Politécnico de Viana 
do Castelo, José Manuel Costa, 
Chefe de Divisão de Alimentação 
Animal da DGAV – Direção-Geral de 
Alimentação e Veterinária, explicou: 
“A DG Santé da Comissão Europeia 
está a acompanhar” o processo. E 
“já se está a trabalhar na legislação 
de base”.

TERESA SILVEIRA
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Vida Económica – A produ-
ção e comercialização de inse-
tos para alimentação humana 
ainda não é permitida na UE. 
Mas há alguns países que con-
tornaram a lei e estão a pro-
duzir e a comercializar. Qual 
é o ponto da situação em 
Portugal?

José Manuel Costa – Em 
primeiro lugar, a minha área 
não é da alimentação hu-
mana. É da alimentação ani-
mal. O que sei é que, com 
a diretiva para os novos ali-
mentos [Regulamento (UE) 
2015/2283 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 
25 de novembro de 2015], é 
preciso que, para todos os produtos que 
não tenham dados de consumo antes 
de 2017, se faça um novo requerimento 
e sejam novamente avaliados enquanto 
‘novel foods’. E o que acontece é que, 
na UE, em nenhum Estado-membro 
havia dados de consumo normal de in-
setos para alimentação humana. O que 
não impediu que, de uma forma não tão 
legal, alguns começassem a comercia-
lizar, dizendo que havia procura e que 
por causa da imigração havia pessoas 
que vinham de outros locais do mundo 
onde esse consumo é cultural e social 
e é completamente aceite. E, portanto, 
esses países [Reino Unido, Holanda, Fin-
lândia, Dinamarca e Áustria] quiseram 
adaptar os seus costumes alimentares. 
E como se havia compradores tinha de 
haver oferta, alguns começaram…

VE – Mas para haver estudos sobre 
o consumo de insetos, é preciso haver 
consumo primeiro.

JMC – Sim, mas tudo isto é baseado 
na política alimentar da UE e toda a le-

gislação comunitária, seja ela sobre ali-
mentação animal ou humana, baseia-se 
no princípio da precaução e na avalia-
ção de risco. Desde as grandes crises 
alimentares dos anos 2000, foi adotado 
a Regulamento 178/2002 [que criou a 
Autoridade Europeia para a Seguran-
ça dos Alimentos (EFSA), determina os 
princípios e normas gerais da legislação 
alimentar e estabelece procedimentos 
em matéria de segurança dos géneros 
alimentícios]. E que obriga a que qual-
quer produto que seja colocado no 
mercado comunitário o produtor seja 
devidamente responsabilizado pela se-
gurança do produto. 
E que seja feita 
uma avaliação 
de risco, para 
que os pro-
dutos no-
vos que 
vão en-
trando se-
jam segu-
ros e não 
venha-

mos a ter as mesmas consequências e 
as mesmas crises de saúde como as que 
tivemos no passado, como o caso da 
BSE ou das dioxinas. Crises essas que 
na altura deram origem ao repensar do 
paradigma do que era a política alimen-
tar na UE.

Portanto, neste momento não se 
pode fazer legislação sem que a Auto-
ridade Europeia que foi criada no âmbi-
to do Regulamento 178/2002 faça uma 
opinião científi ca, que é independente, 
e verifi que qual é o impacto para o ani-
mal, no caso de este ser o destinatário 
exposto ao alimento, ou para o humano, 
enquanto consumidor, ou para o próprio 
meio ambiente. 

VE – Mas tem conhecimento se a 
EFSA está a realizar algum estudo de 
impacto quanto aos insetos?

JMC – Tanto quanto sei, neste mo-
mento está a fazer uma avaliação de 
impacto para a utilização de insetos em 
alimentação humana. Porque em 2008 
já fez uma avaliação de impacto sobre 

o risco decorrente dos insetos para ali-
mentação animal e humana. E as con-
sequências não foram mais conclusivas 
porque havia muita falta de dados, de 
informação e de ensaios em termos do 
que tem a ver com a segurança dos quí-
micos microbiológicos e com o interesse 
nutricional para as duas áreas. E como 
não era conclusivo, uma das conclusões, 
passo a expressão, foi que tinha de ha-
ver mais ensaios e mais investigação.

VE – E é expectável que haja novida-
des para breve?

JMC – Neste momento, para alimen-
tação animal a legislação está comple-
tamente assegurada e regulamentada. 
Para a parte humana, continua a haver o 
problema da avaliação do impacto nutri-
tivo dos insetos em alimentação huma-
na. É um facto que temos um mercado 
que está interessado em ter insetos, até 
porque os seus consumos, os seus há-
bitos ou dos seus países de origem ou 

então socialmente isso não lhes repugna 
e, além disso, é uma inovação em ter-
mos de cadeia alimentar.

VE – E já há várias empresas portu-
guesas a desenvolver produtos à base 
de insetos (bolachas, patés, barritas, 
etc).

JMC – Precisamente. E em Espanha 
até já têm [à venda no Carrefour]. Ago-

ra, está a haver uma precipitação em 
termos legais, porque legalmente 

não estão autorizados. E há o re-
gulamento dos ‘novel foods’ que 
obriga a que, quando não há os 
tais dados de consumo anterio-
res a 2017, tem de se fazer uma 
nova aplicação e tem de se 
considerar como ‘novel food’ 
e esse ‘novel food’ tem de 
ser listado na lista dos ‘no-
vel foods’ para alimentação 
humana. E já há várias apli-
cações feitas por vários Es-
tados-membros à Comissão, 
a EFSA está a trabalhar num 
novo relatório e numa nova 

opinião científi ca e já começámos em 
Bruxelas a trabalhar aqueles regulamen-
tos do ‘pacote da higiene’. Há um que é 
para géneros alimentícios (Regulamen-
to 853/2004) e que vai defi nir quais são 
os insetos a utilizar para alimentação 
humana, como é que eles têm de ser 
produzidos e como têm de ser alimen-
tados para que também sejam seguros 
e tenham qualidade sufi ciente para ali-
mentação humana. 

VE – Mas o que é expectável que 
aconteça?

JMC - Portanto, a unidade que está 
com essas matérias na DG Santé da 
Comissão Europeia está a acompanhar 
para estar preparada para quando sair 
a opinião científi ca da EFSA – que é ex-
pectável sair no fi nal deste ano. E tam-
bém já se está a trabalhar na legislação 
de base que vai permitir a implementa-
ção das conclusões que existam e que 
os operadores comecem já a trabalhar 
nessa área e estarem devidamente su-
portados do ponto de vista legal.

Carla Gonçalves, Diretora da 
Licenciatura em Ciências da Nutrição da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro (UTAD).

‘Luz verde’ aos insetos na alimentação 
humana “expectável” no fi m do ano

A Comissão Europeia ainda não 
deu ‘luz verde’, mas o negócio 
da produção de insetos para 
alimentação humana está a fervilhar 
na Europa. Em Portugal também. 
Reino Unido, Holanda, Finlândia, 
Dinamarca e Áustria já contornaram 
a lei e estão a produzir e a 
comercializar. Espanha e República 
Checa idem. Por cá, os produtores 
e a Portugal Insect, criada em 
maio de 2018 e que conta com 
nove empresas associadas e vários 
membros individuais que estão a 
desenvolver ideias de negócio, têm 
evitado violar a lei.
Uma coisa é certa, garante o 
presidente da associação, Rui Nunes: 
“Há dois mil milhões de habitantes 
do planeta Terra que já comem 
insetos sem problemas. Os insetos 
fazem parte da alimentação do 
futuro”. 
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Vida Económica – O Regulamento 
(UE) 2015/2283 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 25 de novem-
bro de 2015, que estabelece regras 
para a colocação de novos alimentos 
no mercado da União, entrou em vigor 
a 1 de janeiro de 2018. Mas a comer-
cialização de insetos para alimentação 
humana ainda não é permitida na UE. 
Contudo, há pelo menos cinco países 
que contornaram a lei e estão a produ-
zir e a comercializar. Qual é o ponto da 
situação?

Rui Nunes – Há aqui duas situações 
diferentes. Uma é a que diz respeito à di-
retiva dos ‘novel foods’ [novos alimentos] 
e que diz que os insetos para cinco dos 
países do Norte da Europa – Reino Uni-
do, Holanda, Finlândia, Dinamarca e Áus-
tria (a Suíça também, mas não é da UE) 
– não são considerados novos alimentos. 
Ou melhor, são novos alimentos, mas ne-
cessitam de ter a aprovação do dossier 
para continuarem a ser comercializados. 
Quando esta diretiva foi criada, impunha 
que tudo o que é comida nova para a UE 
tem primeiro de submeter um dossier, 
esse dossier ser aprovado e, após isso, 
essa comida nova fi ca vigente para toda 
a UE. No entanto, e para estes cinco paí-
ses, seja por lóbi, seja por que forma for, 
não é necessário que esteja aprovado o 
‘Tenebrio molitor’ [uma espécie de inse-
tos] para que o continuem a comercializar 
para alimentação humana. Isto porque 
tiveram um período de transição, porque 
já lá o tinham ou porque levantaram o 
braço a dizer ‘Eu aqui tenho fabricantes 
de ‘Tenebrio molitor’. Em Portugal tam-
bém já havia…

VE - Só que ninguém levantou o bra-
ço a dizê-lo.

RN – Pois, ninguém levantou o braço. 
Bom, mas eles, como souberam levantar 
o braço e dizer que já têm gente a pro-
duzir e a comercializar ‘Tenebrio molitor’’, 
que é um exemplo de um dos bichinhos, 
fi caram num período transitório. E podem 

continuar a vender até que seja aprova-
do o dossier de segurança alimentar do 
‘Tenebrio molitor’. Quando for aprovado, 
fi ca vigente para toda a UE. 

VE – Este é o caso destes cinco paí-
ses. Mas a Espanha e outros não estão 
bem na mesma situação.

RN – Há outros países que, entretanto, 
de uma maneira ou da outra, ou de uma 
forma até ilegal, se puseram no mercado. 
É o caso da Espanha, com o Carrefour. Eu 
também podia fazer isso aqui 
em Portugal: chegar junto 
de uma grande superfície 
e dizer ‘aqui está o meu 
produto, ponham no mer-
cado’. Se eles alinhassem, 
púnhamos o produto no 
mercado. E o que é que ia 
acontecer? Despen-
teavam-nos? 
Não. Iam apli-
car-nos uma 
multa mais 
tarde ou 
mais cedo, 
se a ASAE 
[ A u t o r i -
dade de 
S e g u -
r a n ç a 
A l i -
m e n -
tar e 
E c o -
nómi-
ca] ou a DGAV [Direção-Geral de Alimen-
tação e Veterinária] assim achassem.

VE – Os produtores portugueses e a 
associação Portugal Insecta têm opta-
do por não violar a lei, é isso?

RN – Sim. No entanto, estamos a ver 
que estamos a fi car para trás. A nossa in-
dústria está a fi car para trás. Os nossos 
industriais e empresários estão, alguns 
deles, prontos para entrar no mercado, já 
têm o produto.

VE – O que é que quer dizer com 
‘prontos para entrar no mercado’?

RN – É terem insetos, ter insetos tra-
balhados, terem feito uma bolacha com 
esses insetos, por exemplo, terem-na já 
demonstrado no mercado, terem-na já 
controlado com painéis de utilizadores, 
portanto, terem o produto pronto para 
entrar no mercado. Simplesmente não o 
podem fazer já porque é ilegal. As nossas 
empresas estão impedidas de vender o 
produto em Portugal.

VE – E o que é que fazem ao produto 
que já têm?

RN – Olhe, testam, experimentam, 
fazem sessões de degustação, tentam 
novos produtos. Neste momento, o que 
estas empresas portuguesas estão a fazer 
é a criar um portefólio de produtos para 
depois entrarem no mercado em força. 
Pelo menos é isso que nós, enquanto 
associação, os incentivamos a fazer. Nes-
te momento não podem entrar no mer-
cado, nem nós queremos que entrem. 
Queremos que, quando entrarmos no 

mercado, seja todos de uma só vez e de 
forma legal. 

VE – A pressão é muito grande?
RN – É muito grande. Os produtores 

têm investimento feito, querem rentabi-
lizá-lo.

VE – É expectável que no fi nal deste 
ano possa haver avanços nesta maté-
ria?

RN – A minha expectativa é que, até ao 
fi nal de 2019, devam estar aprovados to-
dos os dossiers que tornem legais cada 

um destes insetos. Agora, a última per-
gunta que deixei aqui [no congresso 
INSECTA – II em Ponte de Lima] para 
o secretário da IPIFF [International Pla-
tform of Insects for Food and Feed], 
que é uma associação, sediada em 

Bruxelas, que faz lóbi e que tem 
cumprido muito bem a sua 
função, é que era suposto 
que fossem aprovando 
dossier a dossier. E que 
fossem transportando 
para a diretiva comunitá-
ria com a indicação ‘ok, 
este já está aprovado’, 
para que fi zessem par-
te da tal lista branca, 
permitida em toda a 
UE. Porque submeter 
um dossier destes [à 
EFSA – Autoridade 
Europeia para a Se-
gurança dos Alimen-

tos] tem um custo económico elevado, 
pode custar mais de 5000 euros. E por 
isso é que muitas vezes são submetidos 
ou por grandes empresas ou pela própria 
IPIFF ou outras associações. 

VE – Está confi ante que este segmen-
to de mercado vai vingar?

RN – Estou confi ante de que esta é 
uma das grandes alternativas possíveis. 
E na associação Portugal Insect todos 
acreditamos que os insetos fazem parte 
da alimentação do futuro. A proteína de 
insetos é uma excelente proteína e faz 
parte do futuro. Aliás, já vem do passado 
e faz parte do presente. Já há dois mil 
milhões de habitantes do planeta Ter-
ra que os comem sem problemas. Nós, 
europeus, que somos os outros cinco mil 
milhões, e a América, é que temos uma 
visão ainda mais relutante. Agora, se for-
mos a África ou à China ou à Índia, os in-
setos já fazem parte da alimentação. Não 
achemos estranho. É algo normal. E algo 
que, do ponto de vista ambiental, é me-
nos poluente. E os benefícios, até nutri-
cionais, começam a fi car demonstrados. 
Às vezes até me custa ter de demonstrar 
esses benefícios, mesmo nas discussões 
na UE. E questionamos ‘então nós esta-
mos a discutir se os insetos podem ser 
permitidos na alimentação e vocês estão 
a discutir se os insetos são seguros?’. Isto 
quando olhamos à volta e já consegui-
mos perceber que no resto da população 
do mundo já há tanta gente a consumir 
sem qualquer problema. Portanto, quem 
é que somos nós para dizer que os inse-
tos vão ser um problema?

José Manuel Costa, Chefe de Divisão de Alimentação Animal da 
DGAV – Direção-Geral de Alimentação e Veterinária.
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“Os insetos fazem parte 
da alimentação do futuro”

Rui Nunes, Presidente da Portugal Insect.
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Um consórcio formado por 
cientistas, empresários, 
produtores e associações 

de agricultores de seis países 
– Espanha, França, Grécia Ho-
landa, Itália e Portugal – que
liderou um projeto que pro-
cura soluções inovadoras para
reduzir os impactos do uso de
pesticidas no cultivo de fruta e
vegetais, vai receber um apoio
no valor de 3,5 milhões de eu-
ros da União Europeia no âm-
bito do programa comunitário
Horizonte 2020.

O projeto europeu ‘OPTIMA: 
Optimised Pest Integrated Ma-
nagement to precisely detect 
and control plant diseases in 
perennial crops and open-fi eld 
vegetables’ envolve uma deze-
na de investigadores das facul-
dades de Ciências e Tecnologia 
(FCTUC) e de Economia (FEUC) 
da Universidade de Coimbra. 
Os cientistas da equipa de 
Coimbra integram três grupos 

de investigação: o Centro para 
a Ecologia Industrial (coorde-
nados por Fausto Freire) e o 
Centro de Ecologia Funcional 
da FCTUC (coordenados por 
José Paulo Sousa), bem como 
o CeBER – Centro de Investi-
gação em Economia e Gestão
da FEUC (coordenados por Luís
Dias).

Num comunicado enviado à 

“Vida Económica”, Fausto Frei-
re, coordenador da equipa por-
tuguesa e docente do Departa-
mento de Engenharia Mecânica 
da FCTUC, explica que, “com 
esta verba, o consórcio liderado 
pela Universidade de Agricultu-
ra de Atenas, Grécia, está a de-
senvolver uma abordagem inte-
grada e holística para a gestão 
do problema dos pesticidas. 

Estão a ser avaliados “todos os 
aspetos críticos relacionados 
com a sua utilização no cultivo 
de fruta e vegetais, assente em 
quatro pilares: previsão, dete-
ção, seleção e aplicação”.

A equipa envolvida no con-
sórcio pretende “melhorar o 
tipo de pesticidas disponíveis 
no mercado e a forma como 
eles são aplicados na agricultu-
ra, introduzindo novos biopes-
ticidas (bio-PPPs, substâncias 
produzidas a partir de micro-
-organismos ou de produtos
naturais para o controle de pra-
gas) e técnicas inteligentes de 
pulverização, para aumentar a 
segurança alimentar e reduzir 
os impactos para a saúde hu-
mana e ambiente”, refere Faus-
to Freire. 

A primeira fase do estudo, 
com duração de três anos, tem 
como enfoque a investigação 
e avaliação de pesticidas bio-
lógicos e sintéticos (químicos). 
Isto, para além de como o seu 
uso combinado para maximizar 
o sucesso no controle de doen-

ças e pragas, o desenvolvimen-
to de modelos capazes de pre-
ver o surgimento de pragas nas 
culturas e, ainda, o desenvolvi-
mento de novas tecnologias in-
teligentes de pulverização. 

As soluções conseguidas pe-
las várias equipas do consórcio 
serão agregadas e posterior-
mente testadas em três culturas 
selecionadas – cenouras (em 
França), pomares de maçã (em 
Espanha) e vinha (em Itália) – 
em diferentes campos, com a 
colaboração de cooperativas 
de agricultores. 

De seguida, a equipa de 
Coimbra avaliará os riscos para 
a saúde humana e ecossiste-
mas, assim como os impactos 
ambientais e socioeconómicos 
do sistema OPTIMA, comparan-
do-os com os sistemas tradicio-
nais. O processo é feito através 
de uma abordagem que inclui a 
Avaliação de Ciclo de Vida (im-
pactos diretos e indiretos desde 
a produção até ao consumo), a 
Análise de Risco e a Análise de 
Decisão Multicritério.

Projeto para reduzir pesticidas apoiado com 3,5 milhões
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A Tetra Pak, empresa líder 
mundial em soluções de 
processamento e embalagem 
alimentar, investiu 80 milhões 
de euros no desenvolvimento 
de um novo portefólio de 
embalagens sustentáveis. Nele 
estão incluídas palhinhas de 
papel, tampas não removíveis 
e outras soluções que deverão 
substituir a utilização de 
palhinhas de plástico de origem 
fóssil de 2019 a 2021. 
Em entrevista à “Vida 
Económica”, Ramiro Ortiz, o 
novo diretor-geral da Tetra 
Pak Ibéria, assume que, em 
Portugal, os consumidores e as 
empresas revelam “uma clara 
abertura para a adoção de 
soluções práticas e inovadoras”. 
As primeiras palhinhas em 
papel deverão ser lançadas no 
mercado “no primeiro semestre 
de 2020”. 

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica – Acaba de ser no-
meado diretor-geral da Tetra Pak Ibé-
ria. Que relevância tem este mercado 
para a companhia?

Ramiro Ortiz – O mercado ibérico 
tem uma importância fulcral para a Tetra 
Pak a nível global, sendo um dos cinco 
mercados mais relevantes do grupo e 
o segundo na Europa. Este mercado é,
inclusive, uma área que conheço bastan-
te bem, já que, no contexto dos vários
cargos que desempenhei na empresa,
tive oportunidade de trabalhar muitas
vezes com Portugal e Espanha. Nestas
diferentes experiências fui percebendo
a relevância da Tetra Pak Ibéria no con-
texto global do grupo e a forma como é
encarada como uma das principais refe-
rências no que toca ao desenvolvimento
de grandes projetos e da implementa-
ção de ideias e iniciativas inovadoras.
No caso do mercado português, o tema
da inovação é ainda mais relevante pela
clara abertura do consumidor e das em-
presas para a adoção de soluções práti-
cas e inovadoras.

VE – Chegado aqui, qual será a sua 
grande aposta? E que difi culdades es-
pera encontrar?

RO – A nossa grande aposta para o 
mercado ibérico está perfeitamente en-
quadrada naquilo que nós, enquanto Te-
tra Pak a nível global, defi nimos como as 
grandes linhas orientadoras para os pró-
ximos anos: promover a sustentabilidade 
ambiental, garantindo um desenvolvi-
mento do nosso portefólio de produtos. 
Isto, no sentido de incluir soluções que 
sejam cada vez mais sustentáveis, com 
embalagens feitas com materiais 100% 
renováveis e que garantam uma eco-
nomia circular com baixas emissões de 
carbono. Por outro lado, desenvolver 
processos de transformação digital e 
tecnológica que assegurem uma maior 

efi ciência produtiva e uma maior funcio-
nalidade no nosso portefólio. 

VE – Na prática, o que é que isso sig-
nifi ca?

RO – Signifi ca, por exemplo, o desen-
volvimento de soluções de embalagem 
alternativas, como as palhinhas em pa-
pel, as embalagens com tampas não re-
movíveis ou as embalagens conectadas 
e inteligentes. Neste mercado, e como 
em qualquer outro, haverá desafi os que 
vamos ter de enfrentar nos próximos 
anos. A adaptação a soluções de em-
balagem ambientalmente mais susten-
táveis perante as alterações legislativas 
em relação ao plástico de uso único é 
um deles, por exemplo.

VE – A Tetra Pak apresentou, por al-
tura do Dia Mundial do Ambiente, o 
seu relatório de sustentabilidade. Sei 
que a empresa tem uma estratégia de 
portefólio de embalagens sustentá-
veis e que deverão investir 80 milhões 
de euros no desenvolvimento de pa-
lhinhas de papel, tampas não remo-
víveis e outras. Quando é expectável 
que essas soluções cheguem ao 
mercado português?

RO – Ambas as soluções estão 
ainda em fase de desenvolvi-
mento. Para que, quando che-
gar o momento adequado, 
as possamos lançar no mer-
cado com toda a segurança 
que é exigida do ponto de 
vista da segurança alimen-
tar dos produtos nelas 
contidos e com a garantia 
de que os materiais utili-
zados e a forma como as 
embalagens são produzi-
das tenham as caraterísti-
cas apropriadas para a sua 
total reciclagem. No caso 
específi co das palhinhas 
de papel, o nosso traba-
lho pretende dar resposta 

às necessidades do mercado no con-
texto das alterações legislativas previs-
tas para 2021 a nível europeu e a nível 
nacional. É expectável que as primeiras 
palhinhas em papel sejam lançadas no 
mercado português no primeiro semes-
tre de 2020.

VE – Essas soluções implicam adap-
tações/mudanças na cadeia de produ-
ção e custos consideráveis. Os indus-
triais vossos clientes estão recetivos a 
estas soluções mais sustentáveis?

RO – Em primeiro lugar, importa subli-
nhar que as investigações feitas ao lon-
go dos últimos anos por parte dos nos-
sos especialistas e das nossas equipas 
de inovação têm tido sempre por base 

a experiência 
e o contacto 
com os nos-
sos clientes. 
De outra for-
ma, não se-
ria possível 
p r o m o v e r 
da maneira 

mais cor-

reta e assertiva a criação destas soluções 
alternativas. E é precisamente por traba-
lharmos de uma forma tão próxima com 
estes interlocutores e com a nossa rede 
de parceiros, que inclui uma série de ins-
tituições ligadas à defesa da sustentabi-
lidade ambiental, que estas alterações 
surgem já enquadradas com as neces-
sidades dos consumidores, dos nossos 
clientes e, claro, com aquelas que são as 
exigências ambientais a que queremos 
dar resposta. Como referi anteriormente, 
o mercado português é bastante receti-
vo à utilização de soluções inovadoras, o
que signifi ca que os nossos clientes têm 
demonstrado uma enorme curiosidade 
pelos produtos que estamos a desenvol-
ver e a trabalhar em conjunto connosco 
para promover a comercialização destas 
soluções no mercado nacional.

VE – Que ganhos – ecológicos e fi -
nanceiros – vai ser possível obter?

RO – No nosso entender, os potenciais 
ganhos (ambientais e económicos) des-
tas novas soluções em que estamos a 
trabalhar estão relacionados com o con-
ceito da economia circular, com baixas 
emissões de carbono, e da sua impor-
tância para a diminuição do consumo de 
recursos fósseis. A nossa aposta nestas 
soluções alternativas enquadra-se nesse 
contexto. Este é o fator de diferenciação 
em relação àquelas que são as soluções 
do passado e do presente: fomentar a 
utilização de matérias-primas de origem 
natural e renovável, como o papel, pro-
veniente de fontes responsáveis, ou a 
utilização de plástico de origem vegetal, 
procedente da cana de açúcar, ou a uti-
lização, no futuro, de materiais recicla-
dos nas embalagens, e o aumento da 
capacidade de reciclagem dos produ-
tos e materiais utilizados nestas emba-
lagens. Na Tetra Pak, acreditamos que, 
ao reduzirmos a quantidade de recursos 
utilizados, conseguiremos alcançar os 
desejados índices de sustentabilidade 
que enquanto sociedade (empresas e 
consumidores incluídos) procuramos.

VE – Isso na vertente ecológica/am-
biental. E quanto aos ganhos fi nancei-
ros?

RO – A nível económico, os indica-
dores do mercado são claros: os con-
sumidores procuram cada vez mais as 
soluções que apresentem uma melhor 
relação entre a qualidade do produto e 
o seu bom desempenho ambiental. Esta
realidade ajuda a explicar o porquê de 
cada vez mais as empresas garantirem a 
sustentabilidade dos seus produtos, aju-
dando, com isso, a garantir a preferência 
dos consumidores. Sendo este um fator 
decisivo para o valor das marcas e das 
empresas, a Tetra Pak não lhe fi ca alheia. 
E tem reforçado a sua aposta numa es-
tratégia centrada numa economia circu-
lar, com baixas emissões de carbono. 
Tudo de forma a promover uma redução 
da utilização de recursos, alcançando o 
impacto positivo que desejamos, tanto 
em termos ambientais como em termos 
económicos e fi nanceiros.

RAMIRO ORTIZ, O NOVO DIRETOR-GERAL DA TETRA PAK IBÉRIA, REVELA

Tetra Pak lança primeiras palhinhas em papel 
em Portugal no primeiro semestre de 2020

O grupo Tetra Pak orgulha-se de 
fornecer soluções de processa-
mento e embalagem alimentar 

– produtos lácteos, bebidas, entre ou-
tros – que vão ao encontro das necessi-
dades de centenas de milhões de pes-
soas em mais de 160 países em todo
o mundo.

 A companhia emprega 25 488 pes-
soas, possui mais de 81 mil unidades 
de processamento em operação, de-
tém 56 fábricas e registou vendas líqui-
das totais superiores a 11,2 mil milhões 
de euros em 2018. A empresa não 
divulga dados desagregados sobre a 
operação em Portugal.

A Direção Global da Tetra Pak no-
meou Ramiro Ortiz como o novo dire-
tor-geral da Tetra Pak Ibéria a partir de 
1 de julho de 2019. Substitui Alejandro 

Cabal, que ocupou o cargo nos últimos 
quatro anos, e que é agora vice-pre-
sidente de Soluções de Embalagem, 
tornando-se assim o novo responsável 
pelo desenvolvimento do portefólio da 
empresa.

Ramiro Ortiz, o novo diretor-geral 
para Portugal e Espanha, ocupava, 
desde 2016, o cargo de ‘Global Key 
Account Director’ da conta global da 
Coca-Cola. Entrou para a Tetra Pak 
em 1999. Antes de ocupar o seu car-
go atual, desempenhou vários cargos 
de direção no grupo, entre os quais se 
destaca o seu percurso na liderança 
do departamento de vendas e gestão 
de contas chave no Brasil e na Suécia. 
Tem 44 anos e é licenciado em Enge-
nharia Alimentar pela Universidade de 
Campinas (Unicamp), em São Paulo.

Tetra Pak: 81 mil unidades 
de processamento em 160 países

Ramiro Ortiz é o novo diretor-geral da Tetra Pak Ibéria 
desde 1 de julho.
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As alterações climáticas “não são 
um fatalismo”, mas, com a conse-
quente escassez de chuva, estão 

a ter “efeitos particularmente graves”. 
E Portugal tem um problema central: “a 
escassez de água, por um lado; a sua 
gestão, por outro”. 

O alerta foi deixado por João Santos, 
docente e investigador da Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) 
e especialista em Ciências Geofísicas, 
na mesma semana do mês de junho em 
que o Centro Nacional de Dados sobre 
Neve e Gelo dos Estados Unidos reve-
lou que mais de 40% da área superficial 
da Gronelândia – cerca de 712 mil quiló-
metros da superfície – derreteu. Perde-
ram-se dois mil milhões de toneladas de 
gelo. 

A “Vida Económica” conversou com 
João Santos, que integra, entre outros, 
o projeto europeu Clim4Vitis – Climate
change impact mitigation for European
viticulture, apresentado em fevereiro em
Vila Real. É um projeto no âmbito do
Horizonte 2020 na área da viticultura e
alterações climáticas, coordenado pela
UTAD e em consórcio com o Potsdam
Institut fuer Klimafolgenforschung (PIK),
a Universita degli studi di Firenze (UNI-
FI), o Luxembourg Institute of Science
and Technology (LIST) e a Sociedade
Portuguesa de Inovação (SPI). Está no
primeiro ano de aplicação, tem “várias
empresas envolvidas” e conta com um
laboratório colaborativo da vinha e do
vinho, sediado na ADVID – Associação
para o Desenvolvimento da Viticultura
Duriense.

João Santos, que também está a 
coordenar um plano para as alterações 
climáticas na região do Tâmega e Sou-
sa, chama a atenção para ocorrências 
diárias em termos climáticos. E para as 
“evidências científicas” que as mostram. 

Autarquias “não têm estratégias 
para combater os desperdícios”

“Quando percorremos o país, vemos 
a quantidade de fontes e fontanários 
secos, quer nas aldeias e vilas, quer na 
beira das estradas, e se juntarmos a isso 
os rios, ribeiras e lagos que secaram nos 
últimos 50 anos”, por aí “logo se per-
cebe como a quantidade de água tem 
diminuído assustadoramente”.

E este ano “está a ser particularmen-
te grave”, garante o investigador da 
UTAD. A precipitação durante a prima-
vera ficou “muito abaixo da média e não 
é expectável que chova muito mais no 
verão”. Ora, “chegando ao outono, que 
água disponível iremos ter?”, pergunta, 
em especial para a agricultura, que “de-
pende muito das chuvas da primavera”.

O caso é ainda mais dramático por-
que “não há reservatórios para acumu-

lar a água nos períodos do ano em que 
chove muito”. E as autarquias e outras 
instituições “não têm estratégias para 
combater os desperdícios”, que são 
“consideráveis” e que, “nalguns casos, 
atingem os 50%”, devido às “redes de 
canalização obsoletas” e à “falta de di-
nheiro para canalizações novas”.

“Começar a planear medidas 
de adaptação na viticultura”

À parte a gestão da água, é preciso 
olhar para a “erosão dos solos”. E para 
o setor energético e as hidroelétricas,
que “não são muito amigas do ambien-
te, dados os seus impactos ambientais”,
frisa João Santos, para quem a opção
devia recair sobre o “fotovoltaico”, que
é “mais eficiente e uma variável de fu-
turo”.

Impõem-se, pois, “medidas urgentes, 
seja ao nível da gestão da água, seja ao 
nível das práticas agrícolas, sob pena de 
o país ficar em condições comparáveis

ao Norte de África”.
Diz João Santos que, “se as alterações 

climáticas produzissem efeitos apenas 
ao nível do aumento das temperatu-
ras, desde que continuasse a chover ou 
passasse a chover mais, como acontece 
nos países do Centro e Norte da Eu-
ropa, que vão ter climas mais quentes 
mas mais chuvosos, não se colocaria 
o problema com esta premência, pois,
havendo água, em último recurso até
poderíamos ter culturas alternativas,
oriundas de regiões subtropicais e tro-
picais”. O problema é que, “se o nosso
clima se vai tornar, não só mais quente,
mas também mais seco, semelhante ao
que temos hoje no Norte de África, não
haverá muitas alternativas”. E isso, avisa,
“é uma ameaça muito séria que temos
de ter já em conta.”

Há, por isso, que tomar medidas ur-
gentes. No caso da viticultura, há “ne-
cessidade de começar a planear medi-
das de adaptação”. Uma “seleção mais 

criteriosa das castas que cultivamos, 
quando possível através de uma seleção 
de clones menos exigentes em água, 
que suportem melhor o stress hídrico e 
o stress térmico” é uma solução. A sele-
ção do próprio microclima onde se im-
plantam as vinhas novas, idem.

Por outro lado, “terá de se analisar 
até que ponto vai ser viável ter vinha em 
zonas como, por exemplo, a margem 
esquerda do Guadiana”. São “zonas já 
hoje com elevada aridez, onde daqui a 
50 anos poderá ser impossível ter viticul-
tura, a não ser que se regue a vinha de 
forma sistemática”.

Aposta em culturas “mais 
resilientes” e/ou que não 
absorvam muita água

O investigador faz várias perguntas: 
“onde está essa água para a rega? O 
Alqueva será suficiente? Será econo-
micamente viável?”, questiona. E diz 
que outra “medida urgente” passa por 

“repensar a gestão da pouca água que 
temos, começando por controlar muito 
bem os consumos públicos e privados”, 
que são, “com frequência, exagerados”.

Também a gestão da água na agri-
cultura terá de ser repensada. “Não 
podemos ter uma rega de abundância, 
mas uma rega planeada com recurso a 
tecnologias de precisão”. Globalmente, 
“teremos de repensar uma nova socie-
dade em que haja muito menos desper-
dício de água”, por exemplo em regas 
de relvados, hortas e jardins, “na cons-
ciência de que no futuro vamos ter cada 
vez menos água”.

Finalmente, a aposta em culturas 
“mais resilientes” e/ou que não ab-
sorvam muita água. O investigador da 
UTAD é taxativo: “temos de planear uma 
nova agricultura, não podemos ter mui-
tas espécies que consomem muita água, 
como o melão, a melancia ou o arroz”. 
Também as plantações em monocultura 
não são uma opção “inteligente”.
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Alterações climáticas impõem 
medidas urgentes na gestão 
da água e nas práticas agrícolas

“‘Summit’ 
do agroalimentar
em Lisboa em 2020” 
– esclarecimento

A “Vida Económica” publicou no 
último suplemento “AgroVida” 
uma notícia dando conta que a 

Unipeer Solutions, em parceria com a 
PortugalFoods e a FIPA – Federação das 
Indústrias Portuguesas Agroalimenta-
res, vai realizar a primeira cimeira agroa-
limentar em Portugal, a FHIN – Food, 
Farming, Healthy Ingredients and Nutri-
tion Summit, que deverá ter lugar de 24 
a 26 de março de 2020, no Centro de 
Congressos de Lisboa (CCL). 

Escrevemos que “a FHIN deverá 
substituir a feira Alimentaria&Horexpo, 
que tem vindo a ser organizada con-
juntamente pela Feira Internacional de 
Lisboa e pela Alimentaria Exhibitions 
de Barcelona, e iniciar a partir daqui 
um novo conceito de feira dedicada ao 
agroalimentar”.

O CEO da Unipeer Solutions, Jorge 
Lima, escreveu à “Vida Económica”, 
agradeceu a publicação da notícia e a 
divulgação da FHIN SUMMIT, mas mos-
trou-se desagradado pelo facto de ter 
sido mencionada a probabilidade de o 
evento substituir a Alimentaria & Horex-
po, dizendo que “não cabe considerar 
essa hipótese”. 

Jorge Lima quis deixar “bem claro 
que jamais essa intenção fez parte da 
nossa estratégia” e que “não confere 
com o conceito da FHIN SUMMIT, por-
que não é nosso projeto e muito menos 
há a tentativa de substituição de um 
evento por outro”. Para a Unipeer So-
lutions, a FHIN SUMMIT “foi concebida 
nos seus objetivos conceituais pela ori-
ginalidade e para cobrir uma lacuna de 
mercado e não para substituir nenhum 
evento existente”.

NOTA DA JORNALISTA

A notícia publicada na edição de ju-
nho do suplemento “AgroVida” sobre 
a FHIN SUMMIT 2020 baseou-se num 
‘press release’ enviado ao jornal “Vida 
Económica”, mas, também, na infor-
mação avançada durante uma conver-
sa presencial com o CEO da Unipeer 
Solutions, Jorge Lima, na Alfândega 
do Porto, no passado dia 21 de maio, 
dia da atribuição dos prémios Ecotro-
phelia 2019.

Essa conversa teve lugar na presen-
ça de mais duas pessoas, que aqui 
nos abstemos de mencionar. Durante 
a mesma, o CEO Jorge Lima avançou 
com a novidade da realização da FHIN 
SUMMIT 2020 e deu conta que a Ali-
mentaria & Horexpo deveria deixar de 
se realizar, dado o fim da parceria com 
a Alimentaria de Barcelona. Um assun-
to que motivou a surpresa da jornalista 
e acerca do qual ali falou com Jorge 
Lima durante alguns minutos.

A notícia publicada no “AgroVi-
da” de junho não é, pois, infundada. 
Por um lado, não garante o fim da 
Alimentaria&Horexpo Lisboa, mas 
apenas que “a FHIN deverá substituir” 
aquela feira. Por outro, baseou-se no 
‘press release’ da Unipeer Solutions e, 
também, nessa conversa presencial.
TERESA SILVEIRA
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